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[ANÁLISE]
Um novo impulso Documento recém-lançado contribui para encontrar uma 
modelagem macroeconômica mais consistente para a economia verde Por José Eli da Veiga*

AConferência das Nações Unidas sobre 
o Desenvolvimento Sustentável [1] foi 

convocada para estabelecer um compromisso 
político global que inclua “desafios novos 
e emergentes”. Principalmente para a 
“economia verde”. Decorrência da Green 
Economy Initiative (GEI) [2], lançada em 
2008 pelo Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (Pnuma), com o 
objetivo de apoiar governos na formulação 
de políticas de incentivo à adoção de 
tecnologias limpas, energias renováveis, 
manejo de recursos naturais e de resíduos, 
novas práticas agrícolas etc. Iniciativa que 
logo fez emergir a Green Economy Coalition 
(GEC) [3], uma frente de treze organizações 
internacionais de consumidores, 
trabalhadores, empresários, ambientalistas e 
pesquisadores.

GEI e GEC entendem que “economia 
verde” será aquela que, além de se tornar 
justa e resiliente, também consiga melhorar 
a qualidade de vida de todos dentro dos 
limites ecológicos deste planeta.

O problema é saber se tão nobre objetivo 
poderia ser atingido pelo que tem sido 
chamado de “crescimento verde” ou se, ao 
contrário, será preciso “decrescimento” (com 
ou sem transição pela “condição estável”).

A ideia de que o desenvolvimento 
sustentável exigirá “crescimento verde” 
já havia sido adotada em 2005, na 
5ª Conferência Ministerial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento na Ásia e no 
Pacífico, realizada em Seul (MCED 2005) 
[4]. Todavia, tal tese ganhou muito mais 
força a partir de 2009, quando começou 
a ser patrocinada pela OCDE [5], que 
está elaborando uma “estratégia” a ser 
aprovada em Paris em maio. E será apoiada 
por esmagadora maioria de economistas 
convencionais, pois estes estão convictos de 
que o crescimento econômico acabará por 
promover o divórcio entre o uso de recursos 
naturais e a expansão produtiva.

É bem anterior a ideia oposta: de que 

a sustentabilidade do desenvolvimento 
é incompatível com a obsessão pela 
manutenção do crescimento. Surgiu 
em 1966 em publicações praticamente 
simultâneas de Kenneth Boulding (1910-
1993) e de Nicholas Georgescu-Roegen 
(1906-1994). Em 1973 foi reformulada 
por Herman E. Daly (1938- ), com teses 
ligeiramente diferentes que receberam 
recente consolidação com duas obras 
fundamentais: Managing without growth 
(Peter Victor, 2008) e Prosperity without 
growth (Tim Jackson, 2009).

foi dada pelo modelo LowGrowth, construído 
pelo professor Peter Victor, que simulou 
quatro cenários básicos em que a economia 
canadense reduziria gradualmente suas 
taxas de aumento do PIB para atingir, 
após dois decênios, uma situação sem 
crescimento (no growth). Semelhante àquela 
que economistas clássicos haviam chamado 
de “condição estacionária”, e que Herman 
E. Daly preferiu denominar de steady-
state economy, embora nenhum desses 
rótulos corresponda realmente à ideia de 
uma sociedade que prospera sem que sua 
economia aumente, âmago da contribuição 
de Peter Victor no contexto do Canadá.

Nos quatro cenários, caem pela metade 
os níveis de desemprego, de pobreza e da 
relação dívida/PIB. O que varia é o volume 
de emissões de gases estufa. Sem taxação 
do carbono, esse volume aumentaria 30% 
no estilo com mais ênfase em investimento 
do que em comércio internacional, e 14% 
na hipótese inversa, com mais comércio e 
menos investimento. Com carbono tributado, 
essas elevações se transformariam em 
quedas de 22% e 31%, respectivamente. 
O que permite inferir que a prosperidade 
sem crescimento poderia ser um objetivo de 
médio prazo para os vinte e poucos países 
centrais que já atingiram padrões de vida 
comparáveis ao do Canadá.
    O grande obstáculo é que essa nova 
macroeconomia de Peter Victor, também 
esboçada por Tim Jackson (capítulo 
8 e apêndice 2), só poderá persuadir 
os tomadores de decisão quando sua 
modelagem se tornar muito mais consistente. 
Daí a importância do recente relatório A 
Scoping Study on the Macroeconomic View 
of Sustainability [6], elaborado em parceria 
do Sustainable Europe Research Institute 
com a empresa Cambridge Econometrics. É 
uma forte luz sobre o caminho. 
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O crescimento econômico piora a 
depleção ecossistêmica absoluta, mesmo 
quando o consumo de energia e de matéria 
aumenta menos que o produto. Em outras 
palavras, não é absoluta a separação 
entre uso de recursos naturais e expansão 
produtiva, por mais significativa que ela 
possa ser em termos relativos.

Então, para que a prosperidade das 
sociedades humanas respeite seus limites 
ecológicos, o futuro exigirá uma estabilização 
do consumo. E daí decorre a pergunta 
crucial: há macroeconomia que não seja 
essencialmente baseada no aumento 
incessante do consumo?

A única resposta positiva a tal pergunta 
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[ESTALO]
Natureza feminina No mundo todo, as atividades florestais são dominadas 
por homens, cenário ainda pouco debatido. Especialista alerta que a desigualdade de gênero 
compromete os resultados de conservação e desenvolvimento POR CAROLINA DERIVI

No último Dia Internacional da Mulher, 
Lorena Aguilar, conselheira-sênior de 

gênero para uma das maiores organizações 
conservacionistas do mundo, a IUCN, fez 
um apelo: “Se nós não adotarmos uma 
perspectiva de gênero, não resta nenhuma 
dúvida de que vamos falhar nos nossos 
esforços de fortalecer a contribuição 
das florestas para a redução da pobreza, 
a conservação da biodiversidade e o 
desenvolvimento sustentável”.

A convicção da especialista chamou 
a nossa atenção para um panorama ainda 
pouco discutido. No mundo inteiro, o setor 
florestal é amplamente dominado por 
homens, o que inclui não só a propriedade 
ou posse das terras como também o 
controle sobre as atividades econômicas 
desenvolvidas nessas áreas.

O Banco Mundial e a Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO) já realizaram estudos 
que comprovam essa realidade na África 
e na Ásia. Mas essa é uma tendência que 
se repete no mundo todo, não somente 
nos países pobres detentores dos maiores 
remanescentes florestais. Na Suécia, só 
38% das reservas particulares estão nas 
mãos das mulheres. Nos Estados Unidos, 
cerca de10% dos profissionais do setor 
florestal são do sexo feminino.

Trata-se de um desperdício monumental 
de oportunidades que não diz respeito 
apenas a justiça, igualdade e correção 
política. No mundo da conservação, há 
um entendimento de que o sucesso de 
áreas protegidas depende do apoio de 
comunidades locais. Isso significa criar 
oportunidades econômicas alinhadas à 
preservação dos recursos naturais. Mas 
parece que a cena ambientalista ainda 
não acordou para um velho conhecido do 
ativismo social: a especial capacidade 
multiplicadora de meninas e mulheres.

Em média, no mundo em 
desenvolvimento, mulheres tendem a aplicar 
90% de sua renda na família, enquanto 
os homens ficam entre 30% e 40%. Se a 

mulher for saudável, com acesso a serviços 
e informação, seus filhos também serão.  E, 
como se trata de vítimas de discriminação 
que têm menos oportunidades, o 
investimento na ala feminina significa 
destravar um potencial produtivo gigantesco, 
de trabalho e de conhecimento, com 
desdobramentos sobre economias locais.

“Mas não é só isso”, disse Lorena em 
entrevista a Página22. “Em todo o mundo 
nós observamos que, quando as mulheres 
são incluídas, os resultados ambientais de 
projetos florestais são mais efetivos.” Isso 
se explica pela divisão de funções ditadas 
pela tradição. Frequentemente, mulheres são 
as encarregadas da alimentação da família, 
via plantio e coleta. O resultado, segundo 
a especialista, é que, quando chega a hora 
de montar um plano de manejo, homens 
tendem a se interessar mais pela madeira, 
enquanto as mulheres, pelas frutas, óleos, 
resinas, sementes.

“Sao conhecimentos complementares. 
Se as mulheres são excluídas da esfera 
de decisão, exclui-se também todo 
o conhecimento sobre produtos não 

madeireiros que poderiam tornar aquele 
empreendimento diversificado, portanto mais 
favorável à conservação da biodiversidade 
e economicamente mais interessante.” 
Uma pesquisa publicada no periódico 
Ecological Economics, em 2009, sobre 
empreendimentos florestais na Índia e no 
Nepal, revelou que aqueles grupos que 
tinham maior proporção de mulheres em 
seus comitês executivos apresentaram 
melhores resultados em regeneração 
florestal, volume de produção agroflorestal e 
respeito às normas acordadas (compliance).

Mulheres são donas ou principais 
mantenedoras de apenas 5% das terras do 
planeta, segundo a IUCN, e isso inclui as 
florestas. A ironia é que, ao mesmo tempo 
que elas seguem alijadas da liderança em 
atividades de conservação e silvicultura, 
são também o grupo mais vulnerável 
aos impactos do desmatamento, porque 
dependem fortemente da diversidade 
de recursos para alimentação e para 
complementar a renda da família.

Lorena cita ainda outro exemplo, relativo 
à conservação marinha. Segundo ela, os 
esforços para melhorar as condições de vida 
de comunidades pesqueiras costumam se 
concentrar em fornecer mais e melhores 
redes e barcos. O foco, como de praxe, é 
a atividade própria dos homens. Mas são 
as mulheres que tradicionalmente detêm o 
conhecimento sobre como aproveitar todos 
os insumos dos peixes, para alimentação e 
artesanato, e também sobre armazenagem. 
A especialista diz que as experiências 
que atentam para a equidade de gênero 
costumam apresentar melhoria de renda para 
as comunidades com menor impacto sobre o 
meio ambiente marinho.

Fora da esfera local, os desafios – e as 
oportunidades – são enormes, enquanto 
as regras do mecanismo Redd seguem 
indefinidas no âmbito da Conferência 
do Clima. Já existe um consenso sobre a 
necessidade de beneficiar comunidades 
tradicionais e indígenas, mas a questão de 
gênero ainda não foi incorporada. 

Uma nova ideia por mês

A QUENIANA Wangari Muta Maathai liderou um grupo de mulheres 
que plantou milhares árvores para combater as secas. Ganhou o 
Nobel da Paz em 2004. Hoje, comanda o Green Belt Movement.
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